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MINISTÉRIO DA FAZENDA 

CONSELHO ADMINISTRATIVO DE RECURSOS FISCAIS 
SEGUNDA S1 , ÇÃO DE  JULGAMENTO 

Processo n" 	10980.015056/2007-19 

Recurso n" 	I 66.151 Voluntário 

Acórdão n" 	2101-00.479 — 1" Câmara / 1" Turma Ordin Aria 

Sessão  de 	14 de abril de 2010 

Matéria 	Ittn 

Recorrente 	ALBERTO 1,1AZ MATTOS SA131NO 

Recorrida 	4" TURMA/DR.I-Cutitiba/PR 

Assunto:  Imposto sobre a Renda de Pessoa Física - IRPE  

xercicio: 2003 

Ementa: 

IRPF - LANÇAMENTO COM BASE EM DEPÓSITOS  BANCÁRIOS. 

Com a entrada ern vigor da Lei n" 	de 1996, que em seu artigo 42 
autoriza uma presunção legal de omissão de rendimentos sempre que o titular 
da conta  bancária,  pessoa fisica ou jurídica, regularmente intimado, não 

comprove, mediante documentação habit e idónea, a origem dos recursos 

creditados em sua conta de deposito ou de investimento, tornou-se 

despicienda a averiguação dos sinais exteriores de riqueza para dar suporte ao 

lançamento com base em depósitos bancários. 

PRESUNÇÃO DE OMISSA0 DE RENDIMENTOS. 

Para os fatos geradores ocorridos a partir de 1" de _janeiro de 1997, o art 42 

da Lei if 9.430, de 1996, autoriza a presunção legal de  omissão  de 
rendimentos com base eni depósitos bancários de origem rido comprovada 

Pelo strieito passivo.. 

ONUS DA PROVA.. 

Sc o ônus da prova, nor presunção legal, (.'.; do cant ibuinte, cabe a. ele a prova 

da origem dos recursos utilizados para acobertar seus  depósitos bancários, 

que não pode ser substituida por meras alegaçóes.. 

APURAÇÃO ANUAL. 

0 conceit() de renda envolve necessariamente um period°, que, conform.e a 

legislação  pátria, corresponde ao ano-calendário, assi in ,  os valores recolhidos 

a titulo desse tributo no decorrer do ano, são antecipaOics dos valores 

devidos na declaração de ajuste anual, quando se opera a  tribulação definitiva 
dos rendimentos auferidos durante o ano. A tributação dos  depósitos 
•bancários  cuja origem não foi identificada, sob a presunção de gut se tratam 

de  rendimentos omitidos, submete-se  as regras do 1RPF, vez que se tratam  de  
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numerários recebidos pot pessoa que SC enquadra naquela categoria de sujeit() 

passivo, 

COMPROVACAO DE ORIGEM DE NUMERÁRIO — Ml_rJTITO ENTRE 

PARTICULARES.. 

A contrataça° dc  empréstimo  entre  particulares despida de comprovação da 

fransferência do correspondente numerario, ainda que constante das 

declarações de ajuste anuais dos contratantes apresentadas a destempo e após 

o inicio do procedimento de olicio, não constitui °Tiger]] para eventuais 

aplicações, uma vez que o contrato unilateral se palaz corn a tradição de seu 

objeto, 

IIMITES.. 

Para efeito de determinayao do valor dos rendim.entos omilidos, .n.ao sera 

considerado o crédito de origem não comprovada de valor ind i  vidual. igual ou 

inferior a R$ 12..000,00, se o seu somatório não ultrapassar o valor de R$ 

80.000,00, dentro do ano-calenddrio. Quando se tratar de conta conjunta, o 

limite anual de R$ 80.000,00 é dirigido a todos os find  ates  

PEDIDO  DE DILIGNCIA, 

Despicienda  a diligência, quando, lace  ao q uadro normativo que ernbasa a 

exação„ a providência solicitada se mostra  desnecessária, vez que se prestaria 

apenas a trazer aos autos provas documentais que o recorrente deveria ter 

apresentado, Ademais, desnecessaria a intervenção de terceiros, pois que, o 

seu objetivo seria o de comprovar a oconência de mera movimentação  física  
de numerário, 

Recurso Negado. 

Vistos, relatados e discutidos os prese.ntes autos.. 

ACORDAM os membros do Colegiado, por unanimidade do volos, em 

NEGAR provimento ao recurso, nos termos do voto da . .e.lat\ora. 

Participaram cio presente julgamento os Conselheiros Ana Neyle Olit - npro 

Holanda, Caio Marcos Cândido, Alexandre Naok.i. Nishioka, Amarylles Reinuldi e I lerniques 

Resende, Odmir Fernandes e Gonçalo Bonet Allage, 
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Relatório 

Trata  O presente processo de auto de infiaçáo referente a impost° sobre 
Lerida das pessoas físicas  (IRPF), que exige do sujeito passivo aci ma. identificado o montante 
de R$ 441..271,85, a titulo de imposto sobre a renda de pessoa  tísica  (1..R.PF), que diz respeito ao 
anos-calendário 2002, exercício 2003, acrescido de multa de oficio no percentual dc 75% do 
valor do tributo apurado além de Juros de mora, em Face de haver sido constata omissao de 
rendimentos caracterizados por depósitos bancários cuja. origem iião restou comprovada, com 
base nas determinações do artigo 42. da Lei n" 9.4.30, de 27/12/1996,  artigo  4" da 9.481, 
de 13/08/1997, artigo 1" da Medida Provisória IV 22, de 08/01/2002, convertida  na  Lei n" 
10 451, de 10/05/2002, e  artigo  849 do Regulamento do Imposto de Renda, Decreto n" 3.000, 
de 26 de março de 1999, RIRI1999. 

fatos que motivaram a  açulo  fiscal est5o descritos no Termo dc 
Vcsrificaeao Fiscal, de fls.. 210 a. 216, nos seguintes moldes: 

1 INTRODU00 

No ever( 	clas itin.clies de Auditor-Fiscal da Receito tWeral, 
eletuainos ação fiscal perante o contiihuinte 	idCfailka(10 
110 sentido 	vetfficar o eumprimento das oh! igaçóes 

ibuttit ias, referente an Imposto de Render. Pessoa risica (1RPF) 
coo,  espondente aos anos-calendário 2002, 2003 e 2004, 
operação MOVIMENTAG40 FINANCHRA INC'OMPAT:IVEL 
COM OS RENDIMENTOS DECLARADOS PT',  conforme 
Mandado de Procedimento Fiscal n'09.1 01 00.2006-00903-8, 
fis 01 e 02, e o seu complementar n/' 09 1 07 00.2006-00903-8-1, 
fls. 03 a 05 

2 4Ç/10 FISCAL 

A aç.:ão fiscal teve inicio em 27/10/2006 com a eiéncia do 
cont., aniline do Termo de Inicio de Fiscalizaciio, fls .20 a 22 

Por decisao  judicial, fis.. 10 a 19, Plain comport- 01(1(1as as 
'novas do.s Autos n" 2005.70.00.0341.28-9 da 2" Vara Federal 
Criminal de Curitiba e encaminhada cópia dos docutnontos 
rclativos é movimentação . financeira presentes nos Autos, (pie 
continha apenas partc dos dados da conta-corrente 086-8, 
agencia .3058 do Banco Brade.seo Nib sendo estes documentos 
suficientes para  proceder  a operação fiscal ac.lma mencioncida, o 
contribuinte . fOi intimado con/vine item 2 do 'term° de Inicio 
Fiscalização, abaixo transcrito. 

7. Apresentar cópias dos ex/ratos bancários das comas 
rentc.s moviment adas em. seu nome no período de 0.1 01.2002 

a 3.1 1.2.2004 no banco Mercantil do BrasilSÃ „ Banco Bradesco 
SA e Banco do Brasil SA.; 

Ent 12/12/2006, fix 25 e 26, é solicitado mais prazo para 
atendimento do Termo de Inicio de hiscalização e o prazo 
prorrogado até 01/02/2007, data na qual O contribuinte 
encaminha resposta, Rs 27 a 79, contendo em anexo somente 
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eópias " 	Declarações Annals dc Ajuste Situp/ficado (anos- 
calendátio 2002, 2003, 2004 e seas anexos) bem como os 
comprovantes solicitados, legalmente obrigados 71 manutenção 
por pessoa fisica. 

Não  tendo  sido ¡Venda() pelo contribuinte e buscando-se obter 
aceso aos dodos da movimentação linanceira do mesmo, 
solicitou-se á Justiça, e obteve-se, ampliação do afitstinnento do  
.sigilo bancário, fis. 80 a 87 

3 	 Cientilicado do auto de iníraçiio, aos 09/11/2007, o sujeito passivo, em 
contrvosiçiio, apresentou a impugnayTto de fl.s. 232 a 248, acompanhada dos documentos de 

314 a 851. 

4. 	 Levado o litígio  a julgamento, os membros da 4'  I.  urina  da Delegacia da 
Receita Federal do Brasil de julgamento em Curitiba (PR) acordaram por dar o lançamento 
como procedente, resumindo o seu entendimento nos termos a ementa a seguir tiansciita: 

Assunto. imposto sobre a Rencla (le pessoa Fisica IRPE 

Exereicio. 2003 

EANÇ4.A4LY10. NULIDADE PASE PREPARATÓRE1. 
Não procedem as argirições de nulidade quando não se 
viSlumbra nos autos qualquer das hipóteses previstas no tut 59 
do Pecreto n" 70 235172 

PROCESS° ADMINISTRATIVO FISCAL. PROVA MOMENT() 
DE APRESENTA00. A rOs termos do artigo 16 do iketeto n" 
70.235, de 1972, crimple ao contribuinte instr air a peça 
impugnatória corn todos os  documentos  em que .se firndamentar e 
que comprovem as alegações de defesa, pier:blind° o direito de 

em data posterior 

PRO VA REQUISITOS EXTRÍNSECOS OPOSICA70 À 
I'AZENDA ,PÚBLICA Os contratos particulares, para serer,' 
oponíveis a Fazenda Pliblica, devem estar i c,si.s fiados  no 
registro público (Código Civil, art 221) e comprimulos poi' 
(mires' subsídios. 

PROVA NEG(klOS JURiDICOS MÚTUO  L inadmissivel 
pr ova somente testemunhal (declaração) nos' negócios superiores 
ao décuplo do salário  mínimo (Código (' ivil, art 227) 

DECADENC1A RENDIMENTOS  SUJEITOS DECLARACÀO 
DE AJUS7E ANUAL 0 firto gerador do impost° de renda cm 
relação aos rendifilentos.  s'irjeltos a declaração de ajuste anual 
ocorre em 31 de dezembro, quando não declarados, pai a  eleito 
de lançamento de oficio, o termo aiejal dO prazo decadencial 
contado do primeno dia do exercicio seguinte ao (11W poderia o 
fisco  ter kilo O lançamento (CTN,cmi t 173, 1) 

0A/118'51i0 DE RENDIMENTO LAN(AMEN10 COM BASE EM 
DEPOSETOS BANCAWS ARTIGO 42 1),4 LEI N' 9 430 de 
1996 0 (1.11 42, da Lei n" 9 430, de 1996, dew' mina o 
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lanomento coin base. cm  depikitos bancários de oligem não 

compropada pelo sqjcito passivo 

tan(amento Plocedente 

5 	 Cienti head° aos 27/02/2008, o sujeito passivo, irresignado, inter Os, 
tempestivamente, o recurso voltmtãrio de fls.. 878 a 927. 

6 	 Na petiçao recursal, o sujeito passivo aduz considerações em sua defesa, nos 
seguintes termos: 

nulidade da decisao de primeira instancia que .fez menção ao valor 
referente à operação realizada com Carlos .17.duardo da Cruz, afirmando que não fora objeto do 
lançamento, entretanto, tat rnontante, apesar de no ter sido comentadotto auto de in fiação, 
integrou a cilia de R$ 1.604.767,28, que serviu ,  de base para o lançamento; 

It  também, aquela dccisdo alterou o entbque da exigência, por entender que 
o autuado "ndo logrou .justificar as origens dos depósitos bancarios", o que foi tratado 
diferentemente quando da fiscalização e do lançamento, que tratou. corno "'hilt" de 
comprovação  da origem dos  depósitos bancários", caracterizando inovação; 

Ill a  decisão de primeira instancia deixou apreciar documentos que  refletem 
conclusões ou provas favoraveis ao sujeito passivo; 

IV — os julgadores de primeira instancia negaram o pedido para que fossem 
integrados aos autos a totalidade das peças e as copias dos documentos que fazem parte das 
respostas àS intimações acerca da diligencia realizada com o escopo de verificar o aporte 
financeiro de Nélio Vclasquez — empresa J. Fernandes Materiais de Construção, o que 
demonstra cerceamento de direito de defesa; 

V - no mérito, defende que a presunção do artigo 42 da Lei n" 9.430, de 
1996, não é absoluta e deve ser aplicada com  critério; 

VI - foi tomada forma equivocada de tributação, vez que foi aplicada a 
apuração anual do tributo, quando deveria tier mensal; 

— com referenda ao empréstimo obtido de Cal los Roberto Massa, a sua 
comprovação  encontra-se na declaração de dividas e onus pessoais,  na importancia de R$ 
250 000,00, na declaração de ajuste anual entregue aos 1.7/04/2003: 

os demais  empréstimos realizados entre pessoas físicas encontram-se 
comprovados nos anexos nõs 05, 08, 09, I 1, 18, 20, 23, 25 a 28, 30 a 33, 35, 37, 38, 40 a 42, 
45, 46, 49 c 5 I a53; 

IX — o instrumento público, representado pela escritura pública de confissão 
de divida, lavrada em cartório, que consolida o debito, estabelece condições de sua liquidação e 
define a forma de remuneração dos recursos mutuados, afastando definitivamente as dúvidas 
que possam. pairar sobre a operações correspondentes; 

X — no  tocante ao empréstimo concedido a Luiz Gustavo de Mattos Sabin°, 
tal operação consta da sua declaração de bens como também daquela do mutuário,  vendo que 
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os  depósitos  para devolução do  mútuo  se deram nos valores de R$ 30000,00, os 20/09/2002, e 
R$ 19.900,00, aos 11/11/2002; 

XI aqueles valores têm como origem recursos obtidos por Luiz Gustavo dc 
Mattos Sabino junto a. empresa HG Administração e Serviços Ltda e recebidos na  forma do 
cheque n" 412539, do Banco HSBC, aos 20/09/2002 7  no valor de R$ 30.000,00, como também 
o valor de R$ 19.900,00, aos 11/11/2002; 

XII - o valor de R$ 144.000,00  lhe  foi bansferido pela cmpicsa Nutriam 
Alimentos Ltda, pant que efetuasse, cm nome da empresa, o pagamento pela utilização de 
fretamento taxi aéreo a empresa Jet Sul, con:forme copia de nota :fiscal junlada :zios autos; 

-- a devolução do empréstim.o efetuado a Antonio Honorato Cioni diz 
respeito a recursos originados na empresa JIG Administração e Serviços Ltda  e esta fartamente 
comprovada , quanto a sua origem e efetividade; 

XIV - o valor  de R$ 7,000,00 decorre de devolução de  empréstimo efetuado 
a Nebo de Freitas Velasquez, que prestou declaração con firmando o law; 

XV • -- os valores recebidos como mutuo de Carlos Heiniq tie de Mattos Sabin° 
foram Obtidos junto as empresas Carlos Massa Sc Cia e JIG Administração e Serviços I Ada c 
decorrem da distribuição de lucros e do pagamento de notas fiscais de prestação de serviços, 
sendo que os 27 (vinte e sete) aportes financeiros estilo devidamente documentados e as 
eventuais  incorreções  das declarações de ajuste anual foram corrigidas mediante declarações 
tetificadoras; 

XVI - o valor de R$ 500,00 constante do deposito efetuado aos 19/10/2002, 
no Banco Bradesco S/A, agência 3058-9, conta-corrente 086-8, decorre  da dcvoluçao de 
empréstimo efetuado a Carlos Eduardo da Cruz; 

XVII -- elenca valores .referentes a créditos efetuados em conta-corrente, 
alirmando tratar-se de importiincias que detinha em  espécie; 

XVIII - deixaram de serem observados os limites previstos no artigo 42, § 3 0, 
da Lei n° 9430, de I 996; 

defende que seja determinada diligencia, corn o fim de intimar todas 
as pessoas por ele citadas wino envolvidas em operações que deram origem aos recursos 
utilizados para os créditos em suas contas bancarias 

7. 	 Ao  final ,  protesta pelo acolhimento das razões apresentadas, para que seja 
anulado o auto de infração . 

k o Relatório, 

Voto 

Conselheira Ana Neyle 01  ímpio Holanda, Relatora 
j 
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recurso obedece aos requisites para sua admissibilidade, del e tomo 
conheennento. 

O objeto da controvérsia ora em analise é o auto de in fiação la.vrado contra o 
sujeito passivo, referente ao imposto sobre a renda pessoa Esica (IRPF), que diz respeito aos 
ano-calendário 2002, exercício 2003, acrescido de multa de o ficio no percent-Aral de 75% do 
valor do tributo apurado alem de jtwos de mora, em face de haver sido constata omissão de 
I endimentos caracterizados por depósitos bancários  cuja origem não restou comprovada.. 

lirn preliminar, advoga recorrente a nulidade da  decisão  de primeira instância 
Clue fez mcnção ao valor referente à operação realizada com Carlos Fcluardo da Cruz, aos 
09/12/2002, no valor de R$ 500,00, afirmando que não fora objeto do lançamento, entretanto, 
tal montante, apesar de não ter sido  comentado  no auto de infração, integrou a cifia de R$ 
1.604.767,28, que serviu de base para o lançamento 

Neste sentido, assi JP se manifestou o relator do voto condutor do  acórdão  de 
primeira instância: Ouanto  ao deposito que teria se originado de Curios Eduardo da Cruz, 
tuna vez quo nao fól  objeto  do lançamento, ndo cube maniksta(iio (lesse instancia,  pai que ntio 
Jió intetese de  igii 

Reatmente, a vista das .planilbas dc  lis. 212 a 213, parte do Termo de 
.Verific_ação Fiscal, constata-se que o único lançamento datado de 09/12/2002 diz respeito A 
movimentação na  conta-corrente n" 086-8, agência n" 3058-9, no Banco Bradesco S/A, no 
valor de R$ 40..500,00, com o histórico de  TRANSFER ÊNCIA .EN FR h. A.GËNCIAS 
GFIFOLIFIDINHEIRO, não se  encontrando  particularização do valor de R$ 500,00 referido 
pelo sujeito passivo. 

Assim, nada ha a ser corrigido no  acórdão  de primeira instancia. 

Ainda, aduz o recorrente a nulidade do acórdão a quo, por dizer que aquela 
decisão houvera alterado o crilbque da exigência, por entender que o autuado  'não  logrou 
justificar as origens dos depósitos bancdrios", O que foi tratado di ferentemente ("nand° d a. 
fiscal i zação e do lançamento, que tratou como "falta de comprovação da origem dos  depósitos 
bancários", caracterizando inovação.. 

O dispositivo legal que deu suporte à exigência tributária esta plasmado no 
artigo 42 da Lei n" 9.430, de 27/12/1996, nos seguintes termos: 

Art 42. Caracterizam-se também omissão de receita on de 
Fendimento os valotes creditados eta conta de depósito ou de 
investimento mantida . junto a instituição finance/ia, eta relação 
aos (mats o titular, pessoa  física ou jurídica, regulatmente 
intimado,  ado comprove, mediante documentação hail e idónea, 
a oFigem dos reCtirSO,S utilizados nessas opera vies. 

A dieção legal estabelece uma presunção legal de omissão de rendimentos 
que autoriza o lançamento do imposto correspondente, sempre que o titular da conta bancaria, 
pessoa fisica  ou . juridica, regularmente intnnado, não comprove, mediante documentação  hábil 

idônea,  a. origem dos recursos creditados em sua conta de depósito on d.e investimento. 

Ora, cam. base na redação da lei, se afirmar que o sujeito passivo "não logrou 
. justi  Ficar  as origens dos  depósitos bancários", carrega. o mesmo sentido que dizer c.ue o 
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lançamento se der a por "falta de comprovação da origem. dos  depósitos bancarios", pois o Citle 

houvera foi apenas a utilização de termos que tern o mesmo significado, rido se cal acteiiza 
inovação. 

Além de que, o eambio dc palavras nenhum prejuizo trouxe ao sujeito 
passivo, que muito hem entendeu a imposição e dela se defendeu detalhadamente, .60 havendo 
clue se acatar a nulidade do acórdão de primeira instância... 

Levanta ainda o apelante que a decisão de primena instância seria nula,  POT  

que deixata de apreciar documentos que refletem conclusões ou provas que lhe seriam 
favoravcis. 

0 recoil ente deixou de especificar quais documentos, ao scar entender, 
deixarain de ser apreciados pelo colegiado julgador de primeira instancia, mas, mesmo assim, 
pode-se veui heat que o  acórdão combatido empreende  a andlise das considerações examdas 
pelo sujeito passivo, obscrvando cada operação citada  na peça impugnatoria 

Por tal, deve ser rebatido o alegado vicio no acórdão a quo 

I-3 0r  outin  lado, afirma que Os julgadores de primeira instancia negaram o 
pedido para que fossem integrados aos autos a totalidade das peças e as copias dos documentos 
que Tamil park; das respostas  às intiinações acerca da diligencia realizada corn o escopo  de  
verificar o voile financeiro de Nebo Veldsquez empresa J. Fernandes Materiais de 
Construção, o que demonstra cerceamento de direito de defesa„ 

0 relator do voto condutor do acórdão de primeira instância assim se 
desincumbiu do pedido do autuado, litteris: 

Quanto  à OrmaeO° de que a autoridado fiscal oniititi 
informação obtida junto à omprosa Fernandes Materiais de 
Construção Lida quo lhe ora lavorável, requerendo a remessa 
process() ao autor do feito porer que Area a juntada dos 
documentos relativos a essa diligc?ncia, verifica-se que a 
auloildade fiscal juntou oy documentas de . /7.s. 187/188, que 
reportam 	leitas coin o intuito 	localizar a emprosa 
e o SI .  Néli0 e tais documentas  fã encontram-se nos autos polo 
quo considero desnecessária a iemessa pedida. 

Por outro lado, o agente  fiscal., quando, no Termo de Vérilicação 
tratando da analise da alegada devolução de empréstimo efetuado a .Nétio Veldsquez, assim o 
fez: 

O  1)E1/OLUO0 DE EMPRESTIMO ANTERIORMENTE 
EFETUADO A NÉLIO VELÁSOUEZ 

A explicação do crédito não fuzz identificação da pessoo 0 
histórieo do credit() informa tor sido realizado por DOC 
(documento de compensação banoária0, ca/os dado.s obljdos 
junto ao .Banc° Mel-canal do Brasil. 11 118, mostra ter Yido 
realizado pela empresa I IL] NANDES (."ONST (11VRI 
02.578 156/0001-80 0 cadastro desta empresa no sistema (WET 
in/wino quo a empresa  toco inicialmente 0 Home de 
FERArANDES MATÉRIAS DE CONS -TRW/0 ODA C! quo teve 
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como Y.cio ATI:J,I( 1)F, VREITAS VELAS0,17E7,  CPL 
356.689 629-20, eiltio que esle nao era mais ,yjcio 	emprvsa 
ilu (1710 2002. niio  fui  possivel localiz,ar 	empresa para 
esclarecimentos comet:wine te rmo a1e diligencia, ft. 187, realizada 
no endereço constante no eiVR.1  da  empresa 

E, compulsando-se as  lis. .187 a 188 do presente caderno processual \Teri fica-
se a existência de duas declarações, onde terceiros  ali miam  quo, no endereço indicado pela 
empresa a  Secretaria da Receita Federal, há pelo ruenos dez anos, nunca. funeionara loia de 
materials de construção. 

Assim, a reportada empresa .1 Fernandes Materiais de Construção sequer foi 
localizada, ademais, o nomeado mutuário de empréstimo cedido pelo autuado, que teria 
efetuado a devolação em nome daquela empresa, em 2002,  época  dos fatos objeto do 
lançamento, sequel pertencia ao seu quadro societário 

Assim, nada ha que não tenha sido do  conhecimento  do sujeito passivo, para 

que se possa acatar suas considerações de cerceamento de direito de defesa, pelo que não as 
acolho. 

finapassadas as preliminares, passa à  análise  das questões de métito, 

No  mérito, defende que a presunção do artigo 42 da Lei n" 9.430, de 1996, 

não é absoluta, devendo ser aplicada sob  critérios,. 

As contas-correntes bancárias objeto da ação fiscal eram de titularidade do 
recorrente e o  já citado artigo 42 da Lei n" 9.430, de 27/12/1996, em  seu  caput, estabelece uma. 
presunção legal de orniss,ão de rendimentos que autoriza o lançamento do imposto 
correspondente,  sempre que o titular da conta bancária, pessoa fisica ou  jurídica,  regularmente 
intirnado, não comprove, mediante documentação  hábil e idônea, a origem dos  recursos 
creditados em sua conta de deposito ou de  investimento, 

a lei de finindo que os  depósitos bancários, de origem não comprovada, 
caracterizam omissão de receita ou de rendimentos e não meros indícios de omissão; razão por 
que Ira() há obrigatoriedade de se estabelecer o nexo causal entre cada deposito e o Cato  que 
represente omissão de receita e [rem de se comprovar a ocorrência de  acréscimo  patrimonial. 

A hipótese em que existe a Inver -silo do ônus da prova no direito  ir ibutário  se 

opera quando, por transferência, compete ao sujeito passivo o onus de provar que não houve 
fato in 11 ingente,  sendo que inversão sempre se origina da existência em lei. 

A presunção representa uma prova indireta, partindo-se de ocorrências de 

Calos secundados, fatos indiciarios, que apontam para o fato principal, necessariamente 
desconhecido, mas relacionado diretamente ao fato conhecido 

Nas situações ern que a lei presume a ocorrência do .fato gerador, as 
chamadas presunções legais, a produção de tais provas é dispensada. 

Assim dispõe o Código  de Processo Civil nos artigos .3.33 e 334: 

/frt. $33 0 6nits da prova incumbe: 
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outer', plant° ao fato constitutivo 	s-eu direito, 

II ao I-. (ti, (plant() exisu2ncia de lino impeditivQ, modificativo 
OU  extintiro do direito do autor 

Art 334 Nao dependent de prover 08 fatos 

IV em cujo  favor milita pres-une,,iio legal de exiqCneiet ou de 
veracidade 

Verifica-se no texto legal que a tributação por meio de  depósitos  bancários 
deriva de presunção de renda legalmente estabelecida. .trata-se, por outro lado, de presunção 
juris tan/urn,  ou seja, urna presunção relativa que pode a qualquer momento  ser alastada 
.mediante prova em contrário, cabendo  ao contribuinte sua produção. 

No  caso vertente, a autoridade autuante agiu com acerto: diante do indicio de 
omissão de readill)ClItOS detectado através da operação linanceira objeto da autuação cm tela, 
operou a inversão do ônus da prova, cabendo a interessada, a partir de entao, provar a 
inocorrência do tato ou justificar sua existência.. 

0 procedimento  da autoridade fiscal encontra-se em conformidade com o que 
preceinta o artigo 42 da Lei a' 9A30, de 1996, em que se presume como omissão de 
rendimentos os valores creditados ern conta de deposito ou de  investimento,  rnantidos ct.i. 
instituição financeira, cuja origem dos recursos utilizados nestas operações, em relação aos 
quais o titular pessoa fisica ou jurídica, regularmente intimado, não comprova, mediante 
documentação  hábil e idônea,  a origem dos recursos -utilizados .nessas operações. 

.Das disposições exaradas pelo artigo 42 da Lei n" 9.430, de 1996, e pelo o 
artigo 40  da Lei n" 9,48 I , de 1997, pode-se extrair que para a determinação da omissão de 
rendimentos na pessoa física, a fiscalização devera proceder a uma analise preliminar dos 
valores creditados em conta de depósito ou de investimento mantidos junto as instituições 
fi nanceiras,  OU seja: primeiro, Os créditos dcverão seq analisados um a um; segundo, não serão 
considerados os créditos d.e valor igual  ou  inferior a doze mil teak, desde que o somatório, 
dentro do ano-calendário, nzlo ultrapasse o valor de oitenta mil reais; terceiro, excluindo-se as 
transferências entre contas do mesmo titular. 

No caso 	contenda, verifica-se que, quando da la.vratura do auto de 
infração, foram devidamente observados nos termos da legislação vigente.. Assim, resta 
demarcado que o procedimento fiscal esta lastreado nas condições impostas legatmente. 

Portanto, para elidir a presunção legal de que depósitos em conta-corrente 
sem origem justi ficada são rendimentos omitidos, deve o interessado comprovar a sua origem, 
apresentando documentos capazes de demonstrar o nexo entre os créditos e os eventos 
apontados 

Por OC1t1:0 lado, despicienda que seja averiguada a existência de sinais 
exteriores de riqueza, que se  configurariam  como a realização de gastos incompatíveis coin a 
renda disponível do sujeito passivo. 
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Tal ex igencia advinha das determinações do artigo 6" da Lei n" 8.021, de 
12/04/1990, quando exigia. que o lançamento de oficio do imposto  sobre  a renda poderia ser 
lei lo mediante arbitramento dos rendinientos coin base na renda presumida, mediante 
utilização dos sinais exteriores de riqueza, que se con figurariam corno a realizaçião de gastos 
incompatíveis com a renda disponível do sujeito passivo.. 

Entretanto, com a  en trara  em vigor da jii citada. Lei n" 9.430, de 1.996, que em 
sou artigo 42 autoriza uma presunção legal de omissão de rendimentos sempre  que o titular da 
conta bancaria, pessoa fisica ou jurídica, regularmente intimado, não comprove, mediante 
documentação hábil e idônea,  a origem dos recursos creditados em sua conta de deposit° ou de 
investimento, tornou-se despicienda a averiguação dos sinais exteriores de  riqueza  para dar 
suporte ao lançamento com base em depósitos bane/brios 

Outro argumento de defesa do recorrente é, de que fora tomada forma 
equivocada de tributação, vez que tói aplicada a apuração anual do tributo, quando deveria ser 
mensal 

0 deslinde da controvérsia da data do fato gerador da omissão presumida de 
rendimentos coin base em  depósitos  bancários perpassa pela análise dos niandamentos dos 
artigos 1', 2 0, 9" e 11 da Lei n`)  8.134, de 27/12/1990, que determinant: 

A partir do 07tercicio financeiro de 199/,  ai rendimentos e ganhos de 
capital percebidos por pessoas fisicas residentes OH domiciliadas no Brasil 
serão tributados pc•lo Impost° de Renda na forma da legislação vig(2nte, corn 
as modifica(Jes introduzidas por esta lei 

Art 2 0  0 lmposto de Renda das  pessoas 	será devido à medida em que 
o.s rendimentos e ganhos de capital forempereebidos,,sem prejuizo do ajuste 
estabelecido no art. 11. 

Ai I. 9" As pessoas fisieas  deverão apresentar anualmente declara(ão  dc  
rendimentos, JUl qual se determinará o sold() do impost() a pagar• ou a 
restituir 

Art 11 0 saldo do impost() a pagen• ou a restituir na declara(ao anual (art. 
9") tie7 /I determinado corn observeineia das seguintes normas • 

1 -- será  apto  ado o imposto progressive) mediante aplicação da tabela (art 
12) sobre a base de cálculo (art 10); 

sem(; deduzido o valor original, excluida a correção monetária do 
imposto pago ou retido na  finte  durante o ano-base, correspondente a 
rendimentos incluidos na base de cálculo (art. 10): 

111  -  o  FeWitadO .serás corriQ;ido monetariamente 	 ánieo) e 
m( rdante assim determinado constituirá, se positivo, o saldo do  imposto  
1)0!,,-(1 e, iv negativo, O larposto a  restituir. 

0 disposto no artigo 2" informa ser devido mensalmente o imposto sobre a 
renda das pessoas fisicas, na conformidade dos recebimentos dos rendimentos e ganhos de 
capital, sem prejuizo do ajuste estabelecido no artigo 
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.ksta. assente o entendimento de que a tributação sobre o ganho de capital 6 
definitiva, sendo obrigatório recolhimento do tributo devido por cada operação quando da 
ocorrência do fato gerador, nao cabendo que sejam levados os valores recolhidos para serem 
considerados quando da declaração de ajuste anual de rendimentos. 

Entretanto, no tocante aos rendimentos auferidos mensalmente, embora a sua 
tributação se dê it medida que foram percebidos, devem Ser  submetidos  ao ajuste anual Isto 
porque,  somente  ao final de cada  exercício  fiscal, estabelecido -pela legislação tributaria como 
Período  de doze meses do ano, é possível definir a renda a  ser  submetida de forrna "definitiva" 

tributação, após efetuadas  as deduções autorizadas por lei. 

Destarte, embora a aquisição da disponibilidade econômica ou juridica dos 
rendimentos se de mensalmente, sendo tais rendimentos  submetidos  ii tributação i1/2 medida. cm  
que foram sendo .percebidos, tais recolhimentos são apenas antecipações do que for devido  na 
declaração anual dc rendimentos, pois que o  into gerador do imposto sobre a renda das pessoas 
-fisicas, salvo nos casos de tributação definitiva, somente se perlaz ao final de cada  ano-
calendário, submetendo-se,  o conjunto dos rendimentos à tributação pela tabela progressiva 
anual. 

.Este é o entendimento do Superior Tribunal de Justiça, no Recurso especial 
n" 584.195/PE de lavra do Relator Ministro Fam.ciulli Nett°, cujo excerto se transcreve: 

ieteiiçéo do iirwosio de renda  na fonte euida de metv 
antecipayie do Orrpo.s o devido Ha deClai'a00 Willat de 
rendimentos, lima vez que o conceito de renda envolve 
necessariamente UM period°, que, conforme deter minado no 
Constitukao Federal, é (natal Mais a mats-, é complcua a 
hipótese de  incidência  do aludido imposto, eufa ocorréncia da-se 
apenas (to final do ano-bane, quando podeni se vet-I:Wear o Ultimo 
cloy lidos requeridos pela hipótese incidência do tributo 

Dessa forma,  depreende-se que, o melhor entendimento para  as nonnas que 
regem  a tributação do imposto sobre a renda das pessoas fisieas .6 a de que a legislação 
determinou a obrigatoriedade, durante o  ano-calendário,  de o sujeito passivo submeter 
tributação os determinados rendimentos de for  na antecipada, cuja apuração definitiva somente 
SC dara quando do acerto por meio da declaração de  ajuste 

Assim, não há que se falar em fato gerador mensal do imposto sobre a. renda 
das pessoas fisicas.. 

Ora, a tributação dos  depósitos bancários cuja origem não foi identificada, 
sob a presunção de que se tratam de rendimentos omitidos, submete-se as regras do imposto 
sobre a renda das pessoas fisicas, vez que Se tratam de numerarios recebidos por pessoa que  se  
enquadra naquela categoria. de sujeito passivo, e, sob este portico de ye ser interpretada a 
norma do artigo 42, § 4", da Lei n" 9..430, de 1996, quando determina: 

Alt 42 omissis 

) 

4" Tratando-se de pessoa fisica,  os rendimentos Ona 11.408 Sera() 
tnbutados  no 111(.S em que considerados recebidos, com base na 
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tabela pfogress.iva pigeule ii  época  em  que lenha sido cfiquado o 
crédito pela inNtiluicao financeha 

Não poderia ser outra a interpretação do ditamc legal acima transcrito: 
tratam-se os créditos em conta bancária, cuja origem dos numerdrios não foi justificada, de 
omissão de rendimentos, à luz da tributação do imposto sobre a renda das pessoas físicas, 
devendo a exação que recair sobre tais rendimentos submeter-se a todas as regras desse tributo, 
inclusive no local -I:to ao period() de apuração e ao pertázimento do fato gerador:, 

As disposições do citado excedo legal, com vista à  tributação  mensal, 
aplicam-se caso a autoridade fiscal apure a infração dentro do  próprio ano-calendário, ou, o 
sujeito passivo, motu proprio, realize a apuração do tributo a ser recolindo, situação, que 
descon uiguraria a omissão de  rendimentos .  

Entretanto, como na espécie a tributação se deu pot presunção de omissão dc 
rendimentos, detectada  após o término do ano-ealendário,  não  ha. que se filar em antecipação 
("craw do ano, incidindo a tributação sobre o total anual dos  numerários, submetido  a tabela 
progressiva aurral  

Com  eleito, sem razão o recorrente, pois quo, restou evidenciado que  os fatos 
sobre os quais recai a tributação do imposto sobre a renda das pessoas fisicas, que não aqueles 
de tributação exclusiva na. fonte, sujeitam-se à tributação na declaração de ajuste anual, 
inclusive atomics apurados pelo .fisco, a partir de  depósitos  bancários de origem não 
co ni provada . 

Ainda  em seu favor, afirma o recorrente que, com referência  ao empréstimo 
obtido de Carlos Roberto Massa, a sua comprovação encontra-se na declaração de dividas e 
ônus pessoais, na  importância  de R$ 250,000,00, da declaração de ajuste anual entregue aos 
17/04/200.3. 

A vista da. copia  da declaração de ajuste anual, entregue originariamente, 
correspondente ao ano-calendário 2002, exercício 2003, Os, .30 a 32, está determinado, no item 
Dívidas e ônus Reais, o empréstimo obtido de Carlos Roberto Massa.. 

Entretanto, tal fato não é capaz de se prestar como prova a elidir a exação, 
vez que o sujeito passivo informa que aquele evento ocorrera no  ano-calendário 2001, 
enquanto o auto de infração trata. do ano seguinte, não restando comprovado que o numerário 
estivera em seu poder para ser depositado em  período muito posterior. 

Também naquela declaração de ajuste anual, está determinado, no item 
Dividas e Ônus Reais, mútuos Obtidos de Rui A. S. Sabin°, ern .R$ 60,450,28, e Armanda 
Sabin() Alves, no valor de R$ 25..000,00. 

Tais eventos também ocorreram no  ano-calendário 2001, não  se prestando 
para servir a provar  depósitos  bancários ocorridos no ano seguinte.. 

Aduz, ainda, o recorrente que,  no tocante ao empréstimo concedido a Luiz 
Gustavo de Mattos Sabin°, tal operação consta da sua declaração de bens como  também 
daquela do mutuário, sendo que os  depósitos  para devolução do mútuo se deram nos valores de 
lt$ 30,000,00, os 20/09/2002, e R$ 19..900,00, aos  .1/2002 . Sendo que aqueles valores têm 
como ori gem recursos obtidos por • Luiz  Gustavo de Mattos Sabin° junto a. empresa TIG 
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Administração e Serviços Ltda e recebidos na forma do Cheque n° 412539, do Banco IISBC, 

aos 20/09/2002, no valor de R$ 30,000,00, como também o valor dc R$ 19,900,00, aos 

11./1.1/2002. 

Observando-se a declaração de ajuste anual do autuado, ano-calendário 2002, 

exercício 2003, .f1s. 30 a 32, no item Declaração de Bens e Direitos, esta grafado o empréstimo 

concedido  a Luiz Gustavo de Mattos Sabin°, no montante de R$ 81000,00, com a  indicação  de 

que o  mutuário houvera pago R$ 53.000,00, no ano-calendário.. 

O depósito oconido aos 20/09/2002, no valor de R$ 30.000,00, se deu er a. 

dinheiro, como também se deu com o deposito efetuado aos 11/11/2002, no valor de R$ 

19,900,00, o quo não se coaduna cam a informação do apelante de  que  Luiz Gustavo de Mattos 

Sabino depositara cheques do Banco HSBC, recebidos da empresa 1-1G Administraçao 

Serviços Ltda.. 

Assim, não se ajustam os valores infbrinados na declaração como pagamento 

do maw e aqueles depositados, como também o .meio  de  pagamento  

Afirma também o recorrente que o valor de R .  144 000,00  lhe foi transferido 

pela empresa Nuiriara  Alimentos Ltda, para que efetuasse, em nome da empresa, o pagamento  

pela utilização de firetamento taxi aéreo à empresa Jet Sul, conforme cópia de nota fiscal 

juntada aos autos, 

0 sujeito passivo aduz tal justificativa desde a ação fiscal, entretanto .  Liao 

apresenta documentos para comprovar o pagamento A. empresa Jet Sul 

0 agente fiscal, na tentativa de con firmar as alegações do fiscalizado, 

empreendeu.  diligência  junto a empresa, que não foi encontrada no endereço indicado nos 

cadastros da Secretaria da  Receita  Federal. 

Afirma ainda o recorrente que a devolução do  empréstimo efetuado 

Antonio Honorato Cioni diz respeito a rectITSOS originados  na empresa FIG Administração e 

Serviços Lida, que estaria fartamente comprovada, quanto a sua  origem  e efetividade. 

Não corista  da declaração de ajuste anual do sujeito passivo, ano-calendário 
2002,  exercício 2003, a indicação de mútuo a Antônio Honorato Cioni , COMO  também, 
confOrme informação do agente fiscal, no Termo de Verificação liseaI ,  aquela pessoa não 
declarou possuir divida com o sujeito passivo . 

Também afirma, o sujeito passivo que o valor de R$ 7 000,00 decorre de 

devolução de empréstimo efetuado a Mho de Freitas Velasquez, que prestou declaração 

confirmando o lato.. 

Não consta da declaração de ajuste anual do autuado,  ano-calendário 2002, 

exercício 2003, a indicação de  empréstimo  a Nélio de Freitas Velasquez. 

Ademais, como já citado, o deposito bancário fbi efetuado por DOC, 

realizado pela empresa J FERNANDES CON ST LTDA, e, corno iniOrmado no  'teimo  de 

Verificação Fiscal, Nélio de Freitas Vasquez, apesar de ter participado do quadro societaiio da 

empresa, não mais era  sócio  no ano-calendário 2002 
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Defende-se também o recorrente afirmando que os valores recebidos como 
rniano de Carlos Henrique de Mattos Sabin° foram obtidos junto as empresas Carlos Massa & 
Cia e HG Administração e Serviços Ltda e decorrem  da distribuição de  lucros e do pagamento 
de notas Fiscais de prestação de serviços, sendo que os 27 (vinte e sete) aportes linanceiros 
estão devidamente documentados e as eventuais incorreções das declarações de ajuste anual 
foram corrigidas mediante declarações retificadoras.. 

yk vista da côpia da declaração d.e ajuste anual, entregue originariamente, 
correspondente ao  ano-calendário 2002, exercício .2003, fis 30 a 32,  está.  determinado, no item 
Dividas e Onus  Reais, o empréstimo recebido de Carlos Henrique de M Sabin°, no montante 
de R.$ 48.000,00.. 

Compulsando-se o Termo de Verificação Fiscal, 11. 213 e 215, está assente 
que o autuado houvera indicado quatro créditos na conta-corrente 01-0473 .14-7, agência. 
0091, do Mercantil do Brasil S/A, cujos valores teriam como origem empréstimo de Carlos 
Henrique de Mal tos Sabin°, da. seguinte forma: 

DIVFA II ISTÓRICO VALOR (R$) FORMA rn Rupósno 
2S/03/2002 DEPÓSITO UNIFICADO 4.000,00 DINFIHRO 
22/01/2002 DI i;POS[1 .0 UNIFICADO 4.000,00 CI IEQIIF DE 1 ,t 11S GUSTAVO DE MATOS SA1IINO 
03./09/2002 DEPÓSITO UNIFICADO 5.000,00 CI I EQUF 
06/09/2002 DEPÓSFIO UNIFICADO 1.000,00 DINT-TORO 

Importante frisar que o pedido de comprovação da efetiva fransferéncia do 
numerário constou das intimações efetuadas pela autoridade fiscal, que, a vista de não 
apresentação de dados sobre a efetivação do empréstimo, não considerou a sua alegada 
quitação como prova habit a dar suporte aos recursos financeiros alegados, e, sobre o assunto, o 
at,ïente público, também, nag  nele  'Fenno de  Verificação  Fiscal, 215, assim se pronunciou: 

7 EA4PRESTIMO DE CARLOS HENRIQUE DE MA 1105 
SABIN°, CPE N" 006 384 679-93 

contribuinte (fedora cm DIRPE2003 ter cemtraido  (17/U  t11Ju) 

com Carlos Henrique de illattos Sabino, CPF 006 384 679-93, 
170 valor de R$ 48.000,00, no entanto, ao .ser intimado pelo 
Ter  mo  de _inlet° de Fisealiza0o a apresentar.  documentaydo 
comprobatória das divalas, o contribuinte fi)r-nceeu como 
documentwqo apenas cópia  de suas DIRPF, Jk 27 a 79 
nua 	comprovado o repasse de Carlos Henrique de Mottos.  
.Sabino para o contribuinte. .4  forma dos  depósitos,  /1v 92, 117  e 
.120,  informada  pelo banco, ,rio permite vinculá- /os  a Carlos 
Henrique de Mattos Sahino  (ver tabela abaixo) 

Apesar de estar o mútuo  grafado na declaração de ajuste antral do sujeito 
passivo, não consta do processo qualquer prova documental que dê espeque à efetiva entrega 
do numerácio, além de não estar respaldado em contrato, nem tenha sido comprovado que o 
mutuante o tenha firmado em sua declaração de rendimentos.. 

Por outro lado, em virtude de os depósitos enumerados pelo sujeito passivo 
terem ocorrido em moeda corrente ou por cheques de terceiros, não permite  vinculá-los  a 
Carlos Henrique de Mattos Sabin°. 
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Argumenta ainda o recorrente que o valor dc R$ 500,00 constante do 

depósito eletuado aos 19/10/2002, no 13arico 13radesco S/A, agência 3058-9, conta-corrente 

086-8, decorre da devolução de  empréstimo  efetuado a Carlos Eduardo da Cruz. 

-Ndo consta da declaração de ajuste anual, ano-calendário 2002,  exercício 

2003, a :indicação de  mútuo  a Carlos Eduardo Cruz, ademais, como ja citado tal valor via() foi 

objeto do auto de infra.ção. 

Outro argumento de defesa do  recorrente  se da no sentido de que os demais 

empréstimos realizados entre pessoas fisicas  encontram-se comprovados nos anexos ifs 05, 

08, 09, II, 18, 20, 23, 25 a 28, 30 a 33, 35, 37, 38, 40 a 42, 45, 46, 49 e 51 a 53, e que o 

instrumento representado pela escritura pública de confissão de divida, lavrada em cartório, 

que consolida o débito, estabelece condições de sua liquidação e define a forma de 

remuneração  dos recursos mutuados, afastando definitivamente as dnvidas que possam -panar 

sobre a operações correspondentes.. 

Aqui, mais uma vez, cumpre Observar que, essencial para que as Megan vas e 

os documentos apresentados pelo sujeito passivo se prestem a respaldar a origem dos valores 

utilizados nos  depósitos bancarios„  é que se possa fazer u ni liame entre os eventos 

representados nos documentos e os créditos nas contas banedrias. 

E, tratando-se de mutuo entre particulares, 	primordial que se taça a 

vinculação entre a entrega do  numerário e o deposit()  bancário, alem da prova documental dc 

estar o mútuo  respaldado ern contrato, e que conste ern declarações de ajuste anual do mutuário 

e do mutuante, entregues antes de iniciada a ação fiscal.. 

Aqui,  pertinente  trazer à colação os ensinamentos de Orlando Comes 

(Contratos, RJ, Forense, 18. Ed.. atualizada por Humberto Theodor() Jr., 1998,  P.  57), de clue: 

) o contrato s.oirtente  Se torna perfinto e acabado coin a 
entrega da coisa, isto é, no memento em que o nintwitio adquire 
sua jiropriedade E. portanto, contrato real lV entanto, tal como 
se  rui ifica ern rclacõo ao comodato, algumas lcTisla(-6cs o tém 
como contrato consensual Entre iiós ,  como pat a a malotia dos 
códigos, ii obrigaçiio entrvAnir pode ser objeto de pi' 
reilfra to, denominado promessa de mlituo, que pode ser 
unt /atural ou bilateral 0 contrato, pop/ iameme dito, só se 
pctfir: com a tradi(do  da coisa 

Desta forma, a escritura  pública  de confissão de divida, apresentada pet() 
recorrente, por si so, não comprova que os  valores  foram recebidos ou entregues nas datas  ali  
demarcadas, sem  a comprovação da efetiva entrega do  numerário 

Também há que se observar que o possível suporte financeiro do in untante, 
por si so, não é  suficiente para comprovar  o repasse dos  dinheiros.. 

Ainda, diz o recorrente que valores referentes a  créditos  efetuados em suas 

cor tas-correntes, tratar-se-iam de  importâncias que detinha em  espécie. 

Observando-se  a declaração de ajuste anual,  ano-calendário 2002, exercício 

2003, tern-sc que consta  tia  declaração de bens e direitos, como moeda corrente no Brasil, os 

valores dc R$ 10.000,00 e R$ 5.000,00, respectivamente, no inicio e fin) do ano-calendark , o 
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que resulta que houvera um dispendio de R$ 5.000,00, quantia .insuficjente pam acobertar os 
alegados depósitos empreendidos em moeda corrente de sua disponibilidade.. 

A firma tambem O  recorrente que deixamm. de serem observados os limites 
prey istos no artigo 42, § 3", IL da Lei n" 9..430, de 1996.. 

Os I i mites para a imposição tributaria corn base em de1)osit -0s bancários de 
origem nao comprovada estão inscrito no artigo 42, § .3", inciso 11, da Lei n" 9.430, de 1996, 
que rssirin determina: 

Ail: 42. Caractehatm-se  também 0 omissão de re.Teita ou de 
renditnento 	valores creditados ein conta de depósito ou de 
investimento mantida junto a instituição financeira, cull-eh -10o 

quais ei titular, pessoa . física  ou . jutidica, regularmente 
intimado, não compi ova, medianle docamellia(d0 e alórica, 
aOrt.  g1771 (/0.5 recursos utilizados nessas opera(5e5 

) 

•  3" Pala (kilo de determinação 	eceeita omitida, os cre'.ditos 
sera() aneilisados individualizadamente, observado que não •era() 
eon ide F." dO 

 110  caso  de pessoa  física,  sem prejuizo do disposto no inciso 
anterior,  os de valor individual  1.. 5-2,1101 ou in/ri ior a R$  I.000,00 
(mil  reais), desde que o sell somatório,  dentro  do (trio, 
eulendario,  não  ohiapasse o valor de R$ 12.000,00 (doze mil 
eats). (destaques da nanserição) 

Os limites previstos no artigo 42, § 3°, inciso H, da Lei n° 9 430, de 1996, 
foram  alterados  polo artigo 4' da Lei n° 9.481/97, da seguinte forma: 

Art 4 O.s valores a que se 1*re o inciso II do 3' do en tigo 
42 da Lei n" 9 430, de 27 de derem/no de 1996, passam a .ser de 
R$ 12.000,00 (doze mil reais) e R$ 80.000,00 (oitenta toil reais), 
respectivainente 

A interpretação que esse colegiado faz desse dispositivo é no sentido de que, 
parri os fins da presunOo de omissilo de rendimentos caracterizada por depósitos bancários 
sem origem comprovada nao podem ser considerados, para efeito de determinaçao da receita 
omitida„ quanto pessoas fisicas, os  depósitos bancários de valor individual igual au inferior a 
R$ 12.000,00, cujo somatório, dentro do  ano-calendário, nao supere R$ 80.000,00.. 

O posicionamento ora defendido toi uníssono perante o extinto Primeiro 
Conselho de Contribuintes, conforme  ilustram  as ementas dos seguintes acórdilos: 

LANCAME.NTO COM BASE EM DEPÓSITOS BANCÁRIOS - 
Pai a ekito de determinação da reeeita omitida, devem .ser 
c.A.:childos, no caso de pessoa  física, os depósitos  de valor 
individual igual ou infesTior a R$ 12 000,00, eujo somatório, 
dentro do ano-ealenekeiio, não uhrapasse o valor de R$ 
80 000,00, .sendo incabivel a autuação 00 easo de valores que 
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não alcancem ditos limiles (art. 42„, > 3' 1.1,  da Lei n" 9 430, de 
19.96, corn a redação da Lei n" 9 481, de 1997) 

Recur so provido 

(Primeiro (Aniselho, quarto Camara, (cordão n" 104-21 977, 
Relatora Conselheira Maria Helena Cotta Cardozo, julgado cm 
19/10/2006) 

DEPÓSITOS BANCÁRIOS - OMISSÃO DE RENDIME.NTOS 
DEPÓSITO IGUAL OU INTERIOR A. R$ 12 000,00 -  LIMITE  
DE R$ 80 000,00 - FASE DE LANÇAMENTO Pam (.1 eito de 
determinação do valor dos rendimentos omitidos, não seta 
considerado o crr.dito de valor individual igual ou injerior a RS 
12 000,00, desde que o somatório dess•es et/dito não 
comprovados 17(70 ultrapasse o valor de 11$ 80 000,00, denim do 
ano-calendario 

VERBAS 1NDENIZATÓRIAS — Comprovado nos autos, .scja em 
sede de  inicial,  seja  cm acordo efi.'quado na esfera trabalhista, 
(pie parle das rendimentos possuiam natureza indenizatória„ de 
.se cancelar a exigência fiscal 

Recurso parcialmente provido. 

(Primeiro Conselho„S'exta Camara, acórdão n°  106-15 717„ 
Relator  Conselheiro  Jose. Carlos da Matta Rivitti, julgado 
27/07/2006) 

OMISSÃO DE RENDIMENTOS DEPÓSITOS BANCAR1OS - 
ART 42, 3", II, da Lei 9430/96 — Não serão considerados, 
porn cfeito de determinação do renda  omitida,  Os depósitos 
bancatios que  sejam iguais ou  inferiores  a R$ 12 000,00 e que, 
quando somados, não ultrapassem o iota! de R$ 80 000.00 

) 

1?ceurso parcialmente provido 

(Primeiro Conselho, Segunda Camara,  acórdão n" 102-47.508, 
Relator Conselheiro Alexandre Andrade Lima da l'Onle Litho, 
nrigado em 26/04/2006) 

Compreensa) que se consolidou na manifestacao  da  Ciimara Superior de 
Recursos Fiscais, no julgamento do Aeórcido CSia/044)0.347, que teve  como  Redator 
Designado o (:.orisetheiro Gonçalo _Bonet Allage, cujo entendimento se resume nos tenn os  da  
ementa a seguir transcrita: 

1RPF OMISSÃO  DE RENDIMENTOS • DEPÓSTTOS 
BANCÁRIOS — CONTA CONJUNTA. Na hipótese conta 
corrente mantida em conjunto, cujas infOrmações dos 
contribuintes tenham sido apresentadas em s(.-parado e 
itICX1Stindo comp-m;(10o da origem dos recursos, o valor dos-
rendimentos presumidamente  omitidos  (Iowa ser imputado 
cada titular, mediante divisão entre o total desses rendimentos 
pela quantidade de titulare.s 
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IRPE DEPÓSITOS BANCÁRIOS DE VALOR INDIVIDUAL. iGUAl  OU  
INFERIOR A RS 12.000,00 ATE 0 LMITTE SOMADO DL. R$ 80 000,00 
Confiyinc preconiza o arti,go 42,  S  3", ineiso 11, da Lei a" 9.430/96, (:om a 
reda(do que Ihe . foi dada pela Lei e 9 481, de 13 de (..i.gos.to  dc 1997, no 
caso de pessoa 	ado „siio eonv.derado.> rendimentos omitidas, para os 
flu.S  da  piewmcdo 	artigo 42 da Lei 0° .9 430/96, os depó.silas hancdrios de 
valor ignal OH infiYior a _RS 12.000,00, cujo somakii io, dentro do ano-
calenddrio, ndo ultrapasw R$ 80.000,00. 

Recur sy, especial parcialtneale provido 

.A.ssim, em razão da regra prevista 110 § 3", inciso II, do artigo 42 da lei 
9.430, de 1996, a presunção legal do capui deste dispositivo no gera efeitos, com relação as 
pessoas 	"Nita os depósitos bancários de valor igual ou inferior a R$ 12.000,00, cujo 
somatório, dentro do ano-calendário, não supere R$ 80.000,00, sendo que, em se tratando de 
conta  conjunta, os limites são considerados em função dos valores dos créditos, 
independentemente do número de titulares da con la.. 

Compulsando-se o Termo de Verificação Fiscal, lIs. 141 a 143, observa-se 
que a soma de toc.k.)s os  depósitos bancários de valor igual  ou inferior a R$ 12.000,00 chega ao 
montante de R$ 1 I 2 99 l,00, o que supera os R$ 80.000,00 limitados pela 

Por  derradeiro,  defende o recorrente que seja determinada di ligêr ci a , com o 
firn de i nil mar todas as pessoas por ele citadas como envolvidas em  operações que deram 
origem aos recursos utilizados para  os créditos em suas contas bancárias. 

Consoante com o artigo 16, IV, §1° do Decreto n" 70.235, de 06/03/1972, os 
pedidos de diligência devem trazer a exposição dos motivos que as justifique.m, após o que, a 
autoridade julgadora analisa a necessidade de tais providências para o  .julgamento da. lide.. 

Na  espécie,  face ao quadro normativo que embasa a exação, a. diligência. 
solicitada se mostra desnecessária  vez que  se prestaria apenas a trazer aos autos provas 
documentais que o recorrente deveria ter apresentado, não se sustentando as alcgativas da sua 
imperiosidade, pois que, o seu. objetivo seria o de comprovar a ocorrência de mera 
movimentação fisica de numerário 

Isto porque, para clue sejam trazidos aos autos tais elementos probatórios não 
necessária a intervenção de terceiros, pois que são informações que devem ser aduzidas pelo 

próprio sujeito passivo, quo já as deveria ter apresentado desde o decorrer da ação fiscal, e que 
Sc  não finain trazidas ate a fase atual do processo, não cabe a intervenção da autoridade fiscal, 
por meio de diligência, para arrebanhar provas cuja apresentação és mister do sujeito passivo.. 

Com efeito, rejeitamos o pedido de diligência, vez que as provas  necessárias 
a elidir a exação per  tinem  ao sujeito passivo . 

Forte no exposto, e de tudo que dos autos consta, voto no sentido de 
negar provimento ao recurso voluntario apresentado . 

Sala das Sessões, em 14 de abril de 2010 

-}1-Ana .  
1.( OS; 
e 	

riv. 
011inpro olanc a 

19  


